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1.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE MANGUALDE

Anúncio n.º 6847-PP/2007

A juíza de direito, Dr.ª Lígia Isabel da Silva Miragaia, do 1.º Juízo
do Tribunal da Comarca de Mangualde, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo) n.º 48/98.3TBMGL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Adriano José Lopes, filho de José do Nasci-
mento Lopes e de Josefina da Ressurreição Pires, natural de São Pedro
Velho, Mirandela, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Ju-
lho de 1949, titular do bilhete de identidade n.º 02832855, com domi-
cílio na Rua Doutor João Gomes Laranjo, 96, 2.º, direito, traseiras,
Senhora da Horas, 4460-331 Matosinhos, por se encontrar acusado
da prática de um crime de sequestro, previsto e punido pelo artigo 158.º
do Código Penal, praticado em 3 de Janeiro de 1994, um crime de
extorsão na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 223.º, 22.º
e 23.º, do Código Penal, praticado em 3 de Janeiro de 1994, por
despacho de 10 de Setembro de 2007, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por o mesmo se ter apresentado em juízo.

12 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Lígia Isabel da
Silva Miragaia. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Pimentel.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE MANGUALDE

Anúncio n.º 6847-PQ/2007

O juiz de direito, Dr. Fernando de Oliveira Barbosa, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Mangualde, faz saber que, no processo sumá-
rio (artigo 381.º do Código de Processo Penal), n.º 202/03.8GAMGL,
pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo João Leal Pereira,
filho de João António Pereira e de Maria Júlia Pereira Leal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 20 de Julho de 1972, viúvo, com a
profissão de padeiro, titular do bilhete de identidade n.º 9919106, com
domicílio na Rua da Estação, 38, 3530 Mangualde, por se encontrar
acusado da prática do crime de condução sem habilitação legal, pre-
visto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
praticado em 12 de Maio de 2003, foi o mesmo declarado contumaz,
em, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identi-
dade, passaporte, carta de condução e certidões e de efectuar quais-
quer registos junto de quaisquer autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos civil, predial, comercial ou de automó-
veis, notariado, centro de identificação civil e criminal, direcção-geral
de viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesia.

3 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Fernando de Oliveira
Barbosa. — A Escrivã-Adjunta Dulce Maria Mota Ramos.

Anúncio n.º 6847-PR/2007

O juiz de direito, Dr. Fernando de Oliveira Barbosa, do 2.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Mangualde, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 136/00.8TBMGL, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Jean Pierre Correia, filho de Maurício Correia
e de Ana Maria Correia, de nacionalidade portuguesa, nascido em
29 de Novembro de 1970, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10384814, com domicílio na APVS 7, Place du Griffon, 69001
Lyon, França, por despacho de 7 de Setembro de 2007, proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação
desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por ter sido declarado extinto o procedi-
mento criminal por desistência de queixa.

11 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Fernando de Oliveira
Barbosa. — A Escrivã-Adjunta Dulce Maria Mota Ramos.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 6847-PS/2007

A juíza de direito, Dr.ª Carla Rafael, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Marinha Grande, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 228/06.0PAMGR, pendente neste Tribunal contra
o arguido José Alberto Gomes Coutinho, filho de José Pereira Coutinho
e de Alice Gomes da Silva, natural de França, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 1 de Dezembro de 1974, solteiro, titular do bilhete
de identidade n.º 10450032, com domicílio na Rua Guilhermino Mar-
ques, 2, 1.º, esquerdo, 2430-299 Marinha Grande, por se encontrar
acusado da prática do crime de ofensa à integridade física por negli-
gência (em acidente de viação), previsto e punido pelo artigo 148.º
do Código Penal, praticado em 18 de Março de 2006, foi o mesmo
declarado contumaz, em 12 de Setembro de 2007, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

14 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Carla Rafael. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Teresa Marques.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DA COMARCA DA MARINHA GRANDE

Anúncio n.º 6847-PT/2007

A juíza de direito, Dr.ª Lígia Manuela Ferreira Martinho Rosado,
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 314/05.3GTLRA,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rico Kirsten, filho de Dicter
Kisten e de Kerstin Kisten, natural de Alemanha, de nacionalidade
Alemã, nascido em 24 de Janeiro de 1978, solteiro, titular do passa-
porte n.º 131820819 e da licença de condução n.º F0100buwg52, resi-
dente em Portugal no Lugar de Garruchas, Reguengo do Fetal, 2440
Batalha, com domicílio na Alemanha em Boberger Strabe 13, 22111
Hamburgo, foi este por sentença proferida em 30 de Março de 2006,
condenado num crime de condução de veículo em estado de embria-
guez, previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, na pena de 80 dias de
multa à taxa diária de 5,00 euros, perfazendo um total de 400,00
euros, a que corresponde 53 dias de prisão subsidiária e na proibição
de conduzir quaisquer veículos motorizados, pelo período de 3 meses
e 15 dias, ao abrigo do disposto no artigo 69.º, n.º 1, alínea a), do
Código Penal, cujo crime foi praticado em 18 de Agosto de 2005, na
Praia de Vieira de Leiria, Marinha Grande, por despacho de 11 de
Julho de 2007 foi declarado contumaz, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

6 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Lígia Manuela Ferreira
Martinho Rosado. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Pereira.

Anúncio n.º 6847-PU/2007

A juíza de direito, Dr.ª Lígia Manuela Ferreira Martinho Rosado,
do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da Marinha Grande, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular), n.º 802/03.6PAMGR,
pendente neste Tribunal contra o arguido Igor Kucher, filho de Vasily
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Kucher e de Lubov Kucher, natural de Ucrânia, de nacionalidade
ucraniana, nascido em 2 de Julho de 1977, titular do passaporte n.º Ae
902349 e da licença de condução n.º 173122, categorias B e C, emitida
pela D. V. de Ucrânia, com última residência em Portugal na Rua Prin-
cipal, 102, Casais Novos, 2580 Alenquer e na Ucrânia na Rua Persho-
travneva, 6, Apto 2, Derzhnya, Khmelnytskyy, por se encontrar acusado
da prática do crime de condução de veículo em estado de embriaguez,
previsto e punido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 20 de Setembro de 2003 na Marinha Grande, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 12 de Julho de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Lígia Manuela Ferreira
Martinho Rosado. — A Escrivã-Adjunta, Manuela Pereira.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6847-PV/2007

O juiz de direito, Dr. Hélder Elias Claro, do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 5730/
04.5TBMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Maria Albertina
Nunes Val Laredo Reis, filho de José Val Laredo e de Claudina Nunes
de Almeida, natural de Mafamude, Vila Nova de Gaia, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 14 de Abril de 1939, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 2669340, com domicílio quando em Portugal
na Rua Calouste Gulbenkian, 93, 8.º H.1, 4000 Porto, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de falsificação de documento,
previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em
28 de Fevereiro de 1996, de Burla qualificada na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 218.º, 22.º e 23.º, do Código Penal, pra-
ticado em 28 de Fevereiro de 1996, por despacho de 5 de Setembro
de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, nos termos do arti-
go 334.º, n.os 2 e 4, do Código de Processo Penal.

6 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
A Escrivã-Adjunta, Júlia Santos.

Anúncio n.º 6847-PX/2007

O juiz de direito, Dr. Hélder Elias Claro, do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 94/06.5PGMTS,
pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Madalena da Silva
Marques, filha de António Rodrigues de Almeida Marques e de Maria
Alice Pires da Silva, natural de Moçambique, de nacionalidade portu-
guesa, nascida em 27 de Julho de 1967, divorciada, com, titular do bilhete
de identidade n.º 8168246, com domicílio na Rua Onze de Março, 127,
4460 Custóias, por se encontrar acusado da prática de dois crimes de
furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal,
praticado em 11 de Outubro de 2005, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 5 de Setembro de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda,
o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Escrivão-Adjunto, Jaime Moreira.

Anúncio n.º 6847-PZ/2007

O juiz de direito, Dr. Hélder Elias Claro, do 1.º Juízo de Competên-
cia Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 51/
06.1PCMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido José João de
Oliveira, filho de Carlos Alberto e de Fineza João, natural de Leiria,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Março de 1976, sol-
teiro, com profissão desconhecida ou sem profissão, titular do bilhete
de identidade n.º 10989895, com domicílio na Travessa Gil Eanes,
18, apartamento 35, 4465 São Mamede Infesta, por se encontrar
acusado da prática de um crime de dano simples, previsto e punido
pelo artigo 212.º do Código Penal, praticado em 10 de Agosto de 2005,
foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Setembro de 2007, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

13 de Setembro de 2007. — O Juiz de Direito, Hélder Elias Claro. —
O Escrivão-Adjunto, Jaime Moreira.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6847-QA/2007

A juíza de direito, Dr.ª Carla Carecho, do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1016/03.0TAMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Paulino Santos Pereira,
filho de Silvério Alves Pereira e de Maria Judite dos Santos, natural
de Braga, São João do Souto, Braga, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 11 de Julho de 1978, titular do bilhete de identidade
n.º 11522744, com domicílio na Jovega Mk Puurmani Vald Pikknurme,
42001, por se encontrar acusado da prática de um crime de ameaça,
previsto e punido pelo artigo 153.º do Código Penal, praticado em
10 de Maio de 2003, por despacho de 10 de Setembro de 2007, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de identidade e
residência.

11 de Setembro de 2007. — A Juíza de Direito, Carla Carecho. —
O Escrivão-Adjunto, Miguel Santos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MATOSINHOS

Anúncio n.º 6847-QB/2007

O juiz de direito, Dr. Sérgio Jorge Amado, do 3.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Matosinhos,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 355/
04.8PCMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Rui Manuel
dos Santos Miranda, filho de Fernando Albino de Jesus Miranda e de
Armanda da Conceição Santos Toledo Miranda, natural de Portugal,
Canidelo, Vila Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, divorciado,
titular do bilhete de identidade n.º 10839937, com domicílio na Rua
Camilo de Oliveira, 44, rés-do-chão, esquerdo, Rio Tinto, 4435 Rio
Tinto, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto quali-
ficado, previsto e punido pelo artigo 202.º, alínea d), 203.º, n.º 1, e
204.º, n.º 2, alínea e), do Código Penal, praticado em 31 de Maio
de 2004, por despacho de 3 de Julho de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação do arguido em juízo.

9 de Julho de 2007. — O Juiz de Direito, Sérgio Jorge Amado. —
O Escrivão-Adjunto, António Matos.




